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APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
NULIDADE DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS – NEGATIVAÇÃO INDEVIDA – DANO MORAL IN
RE IPSA – PROCEDÊNCIA – QUANTUM INDENIZATÓRIO
FIXADO  EM VALOR QUE AUTORIZA A MAJORAÇÃO  –
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE – PROVIMENTO DO RECURSO.

À  luz  de  jurisprudência  assente  no  Superior  Tribunal  de
Justiça,  “o  dano  moral  sofrido  em  virtude  de  indevida
negativação do nome do autor se configura in re ipsa, ou
seja, independentemente de prova.”1

Restando incontroverso o ato ilícito e configurado o dano
moral in re ipsa, evidenciado está o dever de indenizar.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  31/37) interposta por
Josenilda  da  Silva  Romão, buscando  a  reforma  parcial  da  sentença  (fls.
24/25) proferida pelo Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
que, nos autos da  Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos
Morais, ajuizada pela ora Apelante em face da Avon Cosméticos Ltda, julgou
procedente o pedido.

1  STJ - AgRg no AREsp 790.322/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em
24/11/2015, DJe 09/12/2015.
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Narra  a  Autora,  na  exordial  (fls.  02/09),  que  nunca  realizou
negócio com a Promovida, entretanto, foi surpreendida ao constatar que seu
nome estava negativado nos órgãos de restrição ao crédito, com inscrições nos
valores de R$ 400,33 (quatrocentos reais e trinta e três centavos), e 431,81
(quatrocentos  e  oitenta  e  um  reais,  e  oitenta  e  um  centavos),  relativos,
respectivamente,  aos  contratos  nº  696211843142517  e  696211840003017,
com datas de inclusão em 21.01.2013 e 28.12.2012.

Por fim, pugnou pela procedência da ação, com a retirada de
seu nome do SPC e condenação da Promovida em indenização por danos
morais.

Devidamente  citada,  a  parte  ré  quedou-se  inerte,  sendo-lhe
decretada a sua revelia (fls. 19/20).

Sobreveio a sentença (fls.  24/25), tendo o magistrado  a quo
julgado os pedidos procedentes, nos seguintes termos:

[…]
Por tais fundamentos, julgo procedente o pedido para, tornar
definitiva a decisão de fls.  15,  e condenar a promovida a
indenizar  a  autora  na  quantia  de  R$ 1.500,00  (um mil  e
quinhentos reais), devidamente corrigida (INPC) e acrescida
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a contar
do evento danoso. […]
Condeno  a  ré,  ainda,  no  pagamento  de  honorários
advocatícios, no importe de 20% (vinte por cento) do valor
da condenação, devidamente corrigido, além do pagamento
das  custas  processuais,  calculadas  sobre  o  valor  da
condenação, atualizado.
[…]

A  parte  autora  interpôs  recurso  apelatório (fls.  31/37),
pugnando pela majoração do valor arbitrado a título de danos morais.

Contrarrazões às fls.  41/45, com a Apelada afirmando que a
hipótese dos autos trata-se de situação de mero aborrecimento e requerendo o
desprovimento do recurso.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça
pugnou pelo prosseguimento do feito sem manifestação de mérito (fls. 52/53).

Remessa dos autos ao Núcleo de Conciliação para tentativa de
composição amigável, a qual restou infrutífera (fl. 60).

VOTO

O cerne do presente recurso gira em torno da irresignação da
Autora/Apelante  em relação ao valor  arbitrado a  título  de  danos morais  na
sentença  (R$  1.500,00:  um  mil  e  quinhentos  reais),  pelo  que  requer  sua
majoração.
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O fato que gerou o dano indenizatório foi o seguinte:

1) Negativações indevidas em 2 (duas) inscrições, nos valores
de  R$  400,33  (quatrocentos  reais  e  trinta  e  três  centavos),  e  431,81
(quatrocentos e oitenta e um reais, e oitenta e um centavos).

2) As partes nunca realizaram nenhum negócio.

Em hipóteses como a dos autos, de ato que gerou a indevida
negativação do nome da parte em cadastros restritivos de crédito, o dano é in
re ipsa, ou seja, é inerente ao próprio ato, dispensando maiores comprovações
do constrangimento  indenizável  por  parte  de  quem o sofre.  Nesse sentido,
proclama o STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA EM  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES. DANO MORAL. 1. CONFIGURAÇÃO. 2.
DANO IN RE IPSA. […].
[…] 2. Prevalece no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o
entendimento de que o dano moral  sofrido em virtude de
indevida negativação do nome do autor se configura  in re
ipsa,  ou  seja,  independentemente  de  prova.  Precedentes.
[…].2

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  […].  RESPONSABILIDADE CIVIL.  VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 186, 188 E 403 DO CPC E 14, § 3º, DO CDC.
SÚMULA  N.  282/STF.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  CABIMENTO.
DANO IN RE IPSA. […]. 
3.   Nos  casos  de  inscrição  indevida  em cadastro de
restrição ao crédito, o dano extrapatrimonial é considerado
in re ipsa. […].3

Desta  forma, evidente  o  abalo  psicológico  que  passou  a
Promovente ao ser surpreendida com a negativação de seu nome nos órgãos
de restrição ao crédito pela Empresa/Apelada, devendo a reparação moral da
honra do cidadão ser compensada segundo parâmetros de proporcionalidade e
razoabilidade.

Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça decidiu:

“Na fixação da indenização por danos morais, recomendável
que  o  arbitramento  seja  feito  com  moderação,
proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao  nível  sócio-
econômico  dos  autores,  e,  ainda,  ao  porte  da  empresa
recorrida, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela
doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-
se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade
da vida e às peculiaridades de cada caso.”4

2  STJ - AgRg no AREsp 790.322/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em
24/11/2015, DJe 09/12/2015.

3  STJ - AgRg no AREsp 729.678/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em
24/11/2015, DJe 30/11/2015.

4 Resp 135.202-0-SP, 4ª T., Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 19-5-1998.
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Cumpre ressaltar,  portanto, que a reparação moral  deve ser
proporcional  à  intensidade  da  dor,  que,  a  seu  turno,  deve  se  basear  na
importância  da  lesão  de  quem  a  sofreu.  Não  se  pode  perder  de  vista,
entretanto, que à satisfação compensatória soma-se também o sentido punitivo
da  indenização,  de  maneira  que  assume  especial  relevo,  na  fixação  do
quantum indenizatório, a situação econômica do causador da ofensa.

A indenização  deve  ter  para  a  vítima  um efeito  de  terapia,
quando não, para cessar em definitivo, ao menos, para amenizar ou auxiliar na
diminuição da dor moral. Do mesmo modo, é necessário que a condenação
tenha  repercussão  nas  atitudes  comportamentais  do  agente,  especialmente
contra aquele que fere a alma humana.

O quantum indenizatório a ser fixado deverá observar critérios
razoáveis,  para não ensejar a ideia de enriquecimento indevido da vítima e
nem  empobrecimento  injusto  do  agente,  arbitrando-se  com  moderação,
proporcional  ao  grau  de  culpa,  às  circunstâncias  em  que  se  encontra  o
ofendido e à capacidade econômica do ofensor.

Isto posto, reputo o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) como
justo,  razoável  e  proporcional  ao  dano,  às  condições  da  vítima  e  do
responsável,  sendo  capaz  de  compensar  o  constrangimento  da Autora e
suficiente para servir de alerta à Apelada.

Assim,  a sentença objurgada deve ser mantida no tocante à
determinação  da  exclusão  do  nome da Autora dos cadastros restritivos de
crédito, contudo, deve ser alterada no que pertine à quantia arbitrada, cabendo
sua elevação. 

Face ao exposto, DOU PROVIMENTO à Apelação para majorar
a  indenização por  danos morais  ao  valor  de  R$  6.000,00 (seis mil  reais),
mantendo inalteradas as demais disposições da sentença.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão a Exmª. Drª Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 31 de
outubro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/09
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